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Seminário Oficina Regional Sudeste 

“Por uma Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção” 

- Documento Síntese -

1. Apresentação

Este documento se destina a subsidiar os debates a serem realizados no Seminário Nacional da ANA sobre a Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica, assim como em outros espaços de debate que venham a ser fomentados pela ANA ao nível regional ou nacional. Seu conteúdo baseia-se fundamentalmente nos debates realizados durante o Seminário Oficina Regional Sudeste, realizado em Viçosa, nos dias 28 e 29/02 e 01/03 de 2012. Está dividido em cinco tópicos. Após esta apresentação são relacionadas as percepções das redes e movimentos da região sobre a proposta de Política. No terceiro tópico é apresentada uma síntese dos conteúdos sobre política pública, seu escopo e diferenciação de leis, planos e programas, que foram trabalhados com o objetivo de nivelamento desses conceitos junto aos participantes do seminário. No quarto tópico é que são apresentadas as propostas propriamente ditas, para a Política Nacional, em termos das diretrizes, objetivos, ações prioritárias, gestão e financiamento da Política. No quinto e último tópico foram agregados mais alguns elementos de estratégia de negociação e debate da Política a aqueles já propostos no documento de subsídio da ANA.
2. Percepções das redes e movimentos da região sobre a proposta de Política

Os/as participantes do Seminário foram divididos em grupos por estado para a leitura e debate do texto de subsídio elaborado pela ANA, resultando em reflexões feitas a partir da realidade e vivência em cada estado. De maneira geral, houve grande convergência com as percepções sobre os riscos e oportunidades no processo de construção da Política, assim como os elementos de contexto expressos no documento da ANA. A síntese da reflexão realizada é apresentada, a seguir, por estado da região sudeste.
Minas Gerais:
A agroecologia está mais visível atualmente no debate internacional, com a divulgação de documentos, como o relatório da Avaliação Internacional do Papel dos Conhecimentos e da Tecnologia no Desenvolvimento Agrícola (IAASTD), dentre outros, que atestam a importância da agricultura familiar e, principalmente, dos sistemas de produção com base agroecológica para combater a pobreza, para a promoção de segurança alimentar e da sustentabilidade ambiental. Muitos órgãos e grupos de pesquisadores apontam a agroecologia como o caminho para produção de alimentos saudáveis e em quantidade suficiente para a população mundial, desde que seja expandida e fortalecida.
Por outro lado é preciso reconhecer que o contexto nacional não é favorável à agroecologia, o que implica a necessidade de ser estratégico em consolidar as propostas que vão compor um plano que facilite a negociação com o governo federal. Mas a construção da Política deve partir do prático para o teórico, o que significa valorizar as diversas experiências agroecológicas como subsídios para a elaboração conceitual da Política. E para sua legitimação é importante que haja mobilização social também na sua execução. É necessário pensar como isso será construído, incluindo o financiamento, os instrumentos de controle e de gestão da política.

O processo de construção da Política de Agroecologia traz para o estado de Minas Gerais, questões relacionadas ao contexto nacional, mas é preciso refletir melhor sobre como essa política abordará questões locais e regionais. Em Minas Gerais existe um projeto de lei que trata da agroecologia e da criação de um grupo temático no governo do estado para a criação de uma política estadual de agroecologia. O seminário é importante para que as organizações se preparem e acumulem para participarem também dessa elaboração. 
Deve-se compreender o processo de construção da política como uma oportunidade das redes acumularem e avançarem no debate sobre a agroecologia. É necessário definir muito bem o que é “o agroecológico” e o que é “o orgânico”, uma vez que já está em vigência a lei federal que regulamenta os orgânicos no Brasil, podendo gerar conflitos e apropriação da agroecologia pelo Estado. Pode ser uma barreira para o fortalecimento da agroecologia, colocá-la no mesmo pacote dos orgânicos. O debate da política de agroecologia deve ser também realizado nas conferências de ATER. 
É importante aprofundar como serão abordadas na Política as questões do uso de sementes transgênicas e crioulas e das tecnologias apropriadas para a agricultura familiar A temática da educação em agroecologia deve ser considerada, desde a formação qualificada, incluindo a produção de material didático de base técnica, até a inserção do/a profissional agroecólogo/a no mundo do trabalho e a legitimação da profissão. A política nacional também precisa incluir questões referentes à comercialização dos produtos agroecológicos e como fortalecer as experiências de circuitos curtos como feiras livres e redes de consumo. O marco legal precisa ser esclarecido, para se saber qual o real alcance da Política de Agroecologia.

Espírito Santo:

A construção da Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica proporcionará um acúmulo político que balizará as entidades nos processos de disputas a nível estadual e regional. No Espírito Santo já está em fase de regulamentação uma lei estadual de Agroecologia. A construção da Política deve ser pautada junto com a Campanha Nacional Contra o Uso de Agrotóxicos e Pela Vida e nas conferências estadual e nacional de ATER.
Um desafio é coordenar e modificar o processo de execução das políticas que já existem, e principalmente avançar na execução da Política de Agroecologia. A gestão e execução da Política deverão ser realizadas pela sociedade civil. A política dará visibilidade à agroecologia, mas ao mesmo tempo, existe o perigo da institucionalização desse conceito e apropriação pelo Estado. É necessário que as organizações aprofundem o debate como forma de ampliar a concepção do governo e para que não sejam criadas amarras legais que inviabilizem a execução das atividades. 
É necessário discutir como serão incluídos na política temas como a utilização de insumos ecológicos, a produção, beneficiamento e logística dos produtos. O tema da educação, tanto o ensino técnico, quanto o superior, também deve ser abordado pela política. 
A política nacional de agroecologia deve ser entendia para além de uma política ambiental, mas como uma política de desenvolvimento da agricultura brasileira.

São Paulo
Um primeiro desafio identificado em São Paulo é que as disputas políticas e partidárias no estado impedem a execução dos programas federais no mesmo.  Ao mesmo tempo, o agronegócio em São Paulo tende a um crescimento, principalmente relacionadas aos agrocombustíveis. Os grandes empreendimentos, incluindo a mineração e a transposição de rios, têm força e apoio institucional, inclusive dos centros de pesquisa, ensino e extensão. O discurso ecológico e os projetos de pagamentos de serviços ambientais foram apropriados pelas grandes empresas, sendo amplamente propagandeado e apoiado por políticas públicas estaduais. 
As políticas de ATER e ATES em São Paulo estão sucateadas, descontínuas, desconexas e sem formação para os seus agentes. No INCRA, há uma centralização dos projetos de assistência técnica. A agroecologia não está na pauta das instituições oficiais do estado. Fato esse que ocorre também quando se trata da juventude. Não existe uma política pública direcionada para os/as jovens do estado. Existem também no estado experiências municipais de leis e programas para a agricultura urbana e periurbana, mas mesmo assim, a emissão da DAP é complicada por ser direcionada somente à agricultores/as que estão no meio rural. Isso impede que agricultores/as da área urbana acessem diversas políticas públicas.
Há ainda uma desarticulação entre os movimentos sociais e as articulações de agroecologia, principalmente ABA e APA, no estado, em um contexto de extrema urbanização, com extremas contradições sociais e altos níveis de desigualdade.
Por outro lado, identificam-se também várias oportunidades, apesar dos desafios supracitados. Existe no estado uma rede de agroecologia articulada com as universidades, onde existe um contingente de professores e pesquisadores que pautam pela construção do conhecimento agroecológico e se organizam em núcleos nas instituições públicas de ensino. Há um Fórum Paulista de Agroecologia organizado há mais de dez anos. As experiências em Economia Popular Solidária e processos auto-organizados das mulheres se configuram como boas oportunidades para o debate da pauta agroecológica. Tem-se também um processo de certificação participativa e uma CPOrg bastante ativa no estado. E ainda a defensoria pública do estado é comprometida com a legislação ambiental.
Os/as participantes de São Paulo chegaram a definir algumas premissas para a elaboração de uma Política Nacional de Agroecologia, quais sejam: i) seu desenho deve conter forte interação entre as dimensões da agroecologia, como por exemplo, a do saber, do produtivo e do econômico; ii) deve ser pensada uma forma de garantir o controle social da Política, que administre um fundo nacional de transição agroecológica e faça os trâmites da gestão; iii) a Política de Agroecologia dever ser estruturante, do ponto de vista da construção do conhecimento agroecológico, de forma que ela possibilite a continuidade de projetos e não intervenções pontuais; iv) é necessário que a política fomente autonomias, valorize a ATER pública e garanta discussões sobre financiamento complementar aos governamentais.
Rio de janeiro

Em relação ao contexto local, existe no estado uma invisibilidade da agricultura familiar, a qual é multifuncional e alicerçada na pluriatividade. Além disso, é forte a presença da agricultura urbana e periurbana. Mas a especulação imobiliária, muito forte no estado do Rio de Janeiro, é uma ameaça e não existe uma legislação estadual específica voltada para agricultura urbana e periurbana. No Rio de Janeiro também existem grandes projetos de desenvolvimento, sobretudo atualmente os relacionados à Copa do Mundo e às Olimpíadas, o que faz aumentar de forma exorbitante a especulação imobiliária em diversos locais do estado.
Deve-se aproveitar o lançamento da Política Nacional de Agroecologia como mais uma das ferramentas para denunciar as contradições atuais e não deixar que ela seja mais uma propaganda “verde” do Estado.
A fragmentação do debate de construção da Política a partir dos diversos ministérios e o embate conceitual e prático existente entre agricultura orgânica e a agroecologia foram apontados como fragilidades desse processo. A lei de orgânicos não favorece a transição agroecológica.
A Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica deve pautar as especificidades dos diversos territórios para, de fato, ter alcance nacional. E deve ser construída a partir das experiências que já existem. Neste sentido, é importante que a política seja construída a partir de um olhar específico para a relação da produção com os biomas respectivos. No caso especifico do Rio de Janeiro, deve-se considerar o convívio com a Mata Atlântica.
A reforma agrária deve ser pautada como prioridade na Política Nacional de Agroecologia e é fundamental que se pensem políticas estruturantes para a juventude, que garantam sua formação e continuidade no campo.

Em termos de estratégia, as organizações e redes devem construir uma agenda de luta comum pela agroecologia, considerando campanhas de nível nacional, como a Campanha Contra o Uso de Agrotóxicos e Pela Vida. Além disso, devem usar a Política Nacional para agir de maneira mais incisiva nos estados e municípios e não perder de vista os programas que já beneficiam a agricultura familiar. O debate sobre ATER deve ser fortalecido, pois é frágil do ponto de vista da agroecologia. Relacionado a isso, é necessário aprofundar sobre a educação em agroecologia, em todos os seus níveis. Por fim, a opinião pública em geral está muito distante da discussão sobre agroecologia. Tem-se que garantir espaços de divulgação e diálogo com a sociedade.
Uma oportunidade a ser aproveitada é a boa articulação atual do movimento de agroecologia no estado do Rio de Janeiro. Um exemplo disso é a realização de uma pré-conferência antes da Conferência Estadual de ATER.
Elementos de síntese a partir das apresentações dos grupos e debate.
A multidimensionalidade da agroecologia, as concepções de agroecologia e o projeto de sociedade que está embutido na Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica devem ser bem acordados em seu processo de elaboração. 
A construção da Política representa sem dúvida uma oportunidade de evidenciar o tema da agroecologia, de mobilizar a sociedade e fortalecer as redes. Mas há também vários riscos, inclusive porque as políticas públicas com freqüência são fragmentadas e descaracterizadas pelo Estado. Sendo de abrangência nacional, deve-se pensar como a Política será capaz de unificar ações em um Estado que, historicamente, é fragmentado.
Além do processo de construção, a sociedade civil deve estar envolvida também na implementação, execução e gestão da Política. É necessário pensar nos mecanismos de controle social da Política, que pode passar pelo fortalecimento de conselhos.
Finalmente, a questão da agricultura urbana e periurbana apareceu com força nos debates dos grupos de São Paulo e Rio de Janeiro, o que nos sugere que o tratamento deste tema deverá ser uma contribuição importante (e talvez específica) do Sudeste na construção da Política Nacional de Agroecologia. 
3. Política pública: escopo e diferenciação de planos e programas

O conceito de política pública sempre envolve quatro elementos: conteúdo, objetivo, origem e implementação.
Conteúdo da política pública:

Política pública é um documento público que reúne considerações, princípios, diretrizes, normas e objetivos gerais que sintetizam, a partir do seu conteúdo: i) leitura ampla da realidade social; ii) um diagnóstico geral sobre a realidade a qual ela quer provocar alguma influência (a política visa demarcar campos de disputas); iii) uma alternativa genérica para resolver um problema social.

As concepções, definições e objetivos presentes nas políticas públicas refletem, em distintos momentos, os interesses do Estado e seus governos. Podem ser definidos em negociações com agentes políticos e econômicos que encontram espaços para representar seus interesses e obter respostas do Estado às suas demandas.

Objetivo da política pública

É criar instituições (valores, regras, normas, etc. sociamente compartilhados) que tornam os princípios gerais e os propósitos da política uma referência para a ação do Estado. Tais princípios guiam as intervenções que deverão ser efetivadas por meio de instrumentos de implementação que compõem a política.

A política pública é uma estratégia de ação que se configura por meio de programas, planos e projetos que viabilizam e orientam a intervenção do Estado e da sociedade civil para a solução de problemas demandados.

Um plano é um conjunto de ações governamentais adotadas que visam alcançar determinado objetivo. Um programa é uma estratégia de implantação de uma política. Apresenta um conjunto de metas e atividades prescritas e condizentes com os objetivos especificados para intervenção, no intuito de gerar mudanças desejadas. E, por fim, um projeto é uma etapa do programa, podendo existir vários deles em um mesmo programa. Ao final, busca produzir um produto ou gerar um processo específico.
É importante ainda ficar nítida a diferenciação entre lei e política. Uma lei não garante a liberação de recursos. Já uma política estabelece diretrizes, o que depois pode vir a estipular uma lei. No caso da criação de lei é necessário ir ao Congresso Nacional e no caso da política, basta a assinatura de um decreto pela presidenta. É fundamental garantir que na assinatura do decreto seja definida a gestão social da política. A conferência pode ser um instrumento de melhoria contínua e controle social da política pública.

Origem da política pública

A política pública resulta de um processo decisório acerca de um determinado tema que é considerado de relevância social. Quando é centralizado ou restrito aos atores estatais, torna-se uma política governamental. Quando este processo é democrático (aberto à diversidade de interesses) torna-se uma política pública, duplamente conflituosa por conformar campos de disputas: sobre leituras, diagnósticos e alternativas para a resolução de problemas sociais; e sobre alocação pública de recursos e oportunidades entre diferentes grupos sociais com interesses divergentes.

Implementação da política pública

A política pública se materializa por intermédio da ação concreta de sujeitos sociais e de atividades organizativas. É implementada em cada contexto, condicionando seus resultados e sua própria concepção e desenho. A política pública torna-se uma realidade somente quando é implementada.

4. Propostas para a Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica – diretrizes, objetivos, gestão e financiamento da política.

Diretrizes 
(Observação: as alterações propostas nas diretrizes que constam da minuta de decreto, assim como novas diretrizes, estão grifadas e coloridas)
I. Garantir a segurança e soberania alimentar e nutricional, com o aumento da oferta e do consumo de produtos orgânicos e oriundos de sistemas produtivos em transição agroecológica;
II. Reduzir a dependência de insumos externos da agricultura brasileira;
III. Ampliar a geração de renda aos produtores por meio do acesso e desenvolvimento de mercados;
IV. Fortalecer e ampliar o conhecimento associado e o acesso ao patrimônio genético por povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares;
V. Conciliar a produção agrícola e extrativista com a conservação dos recursos naturais e genéticos;
VI. Criar instrumentos econômicos e ecológicos que favoreçam a transição agroecológica;
VII. Adequar e ampliar os serviços de ATER focando nos sistemas de produção orgânicos e agroecológicos e às suas organizações e aos processos de beneficiamento e comercialização;
VIII. Ampliar a inclusão e incentivo à abordagem da agroecologia nos diferentes níveis e modalidades de educação e ensino;
IX. Ampliar e efetivar a participação e o controle social nas ações e políticas voltadas para a agroecologia e a produção orgânica;
X. Consolidar e fortalecer os mecanismos de controle para a garantia da qualidade orgânica;

XI. Propiciar condições que estimulem o protagonismo e a permanência de jovens no campo;
XII. Propiciar as condições que estimulem o protagonismo da mulher.
XIII. Ampliar o acesso à terra e outros recursos naturais através das reformas agrária e urbana.
XIV. Propiciar condições que estimulem a valorização do conhecimento, práticas sutentáveis e modo de vida da agricultura familiar camponesa, povos e comunidades tradicionais.
XV. Sensibilizar a opinião pública para os princípios agroecológicos;
Houve um grande debate sobre o público da Política Nacional de Agroecologia de Produção Orgânica e não houve consenso sobre se o foco da Política será a agricultura familiar e camponesa ou não. Entende-se que existe sim um público específico que deverá ser beneficiado por essa política, que não será o do agronegócio. Deve-se pensar muito bem nessa questão para não excluir processos agroecológicos da agricultura urbana e periurbana. Uma sugestão é elaborar um preâmbulo definindo o público da política e não entrar na seara conceitual da agricultura familiar.
Objetivo Geral:

A Política Nacional de Agroecologia e de Produção Orgânica tem como principal objetivo promover a Agroecologia e a Produção Orgânica como base do desenvolvimento rural e da agricultura urbana e periurbana, possibilitando à população a melhoria de qualidade de vida, a distribuição de renda e superação da pobreza por meio da oferta de alimentos e fibras saudáveis a partir do uso sustentável dos recursos naturais.
(Observação: alterações no objetivo da minuta estão grifadas e coloridas)
Matriz com as diretrizes, objetivos e ações prioritárias.

	DIRETRIZES
	OBJETIVOS
	AÇÕES PRIORITÁRIAS

	I. Garantir a segurança e soberania alimentar e nutricional, com o aumento da oferta e do consumo de produtos orgânicos e oriundos de sistemas produtivos em transição agroecológica;
	i. Incentivar produção diversifi-cada para auto-consumo. 
	1) Valorizar a renda não monetária em todos os níveis
2) Revisar os critérios para emissão das DAP’s, considerando a pluriatividade agrícola e não agrícola nos agroecossistemas agroecológicos

	II. 
	ii. Ampliar a produção, a oferta e o consumo de produtos orgâni-cos e agroecológicos visando a garantia da segurança e sobera-nia alimentar e nutricional e o combate à miséria.
	3) Criar e implementar um programa nacional de agricultura urbana e periurbana.
4) Realizar ações de sensibilização de profissionais da saúde sobre alimentos agroecológicos



	III. 
	iii. Valorizar tecnologias para o acesso a água.
	5) Ampliar os programas do semi-árido para outras regiões. (P1MC e P1+2)
6) Valorizar e apoiar os programas e tecnologias desenvolvidas pela sociedade civil (P1MC e P1+2).

	IV. Reduzir a dependên-cia de insumos externos da agricultura brasileira;
	iv. Reduzir o uso de agrotóxicos e outros produtos químicos sintéticos.
	7) Incentivo do acesso à insumos agroecológicos.

8) Ampliar e institucionalizar a Campanha Nacional Contra o Uso de Agrotóxicos e Pela Vida 

	V. Ampliar a gera-ção de renda aos produtores por meio do acesso e desenvolvimen-to de mercados


	v. Fortalecer e fomentar circuitos curtos de comercialização.


	Mercado Institucional:

9) Garantir infra-estrutura, transporte, unidades de beneficiamento, locais de distribuição e capacitação para os gestores públicos e da sociedade civil. 
10) Ampliar o acesso da agricultura familiar aos estoques da CONAB e a novos mercados institucionais, e redução do prazo de pagamento da Conab.

	VI. 
	vi. 
	Comercialização direta e indireta: 

11) Apoiar a melhoria de infra-estrutura para feiras e promover feiras públicas agroecológicas.

12) Valorizar os produtos tradicionais e promover festas e feiras da cultura local.
13) Estimular a organização de redes agricultores/as e consumidores/as 

14) Apoiar a formação de grupos formais e não formais em consumo consciente

15) Criar estímulos fiscais para atacadistas, varejistas e agroindústrias, adquirirem produtos agroecológicos. 
16) Incentivar ações de turismo de base comunitária e agroecologia.

	VII. Fortalecer e ampliar o conhecimento associado e o acesso ao patrimônio genético por povos e comunidades tradicionais e agriculto-res familiares;
	vii. Promover o resgate, produção, armazenamento, distribuição e comercialização de sementes crioulas
viii. Incentivar o uso de semen-tes, variedades e raças crioulas


	17) Aperfeiçoar e dar continuidade ao Programa Nacional de Conservação da Biodiversidade.

18) Apoiar a criação de bancos e casas de sementes comunitárias.

19) Promover a produção, armazenamento, distribuição e comercialização de sementes e variedades tradicionais ou crioulas
20) Estabelecer zonas de amortecimento para os produtos transgênicos.

21) Estabelecer territórios de construção da agrobiodiversidade, livres de agrotóxicos e transgênicos.
22) Divulgar e mapear áreas de conservação da agrobiodiversidade.
23) Identificar, mapear e sistematizar as ações de guardiões/ãs de sementes
24) Realizar capacitação e formação de guardiões/ãs de sementes

	VIII. Conciliar a pro-dução agrícola e extra-tivista com a conserva-ção dos recursos naturais e genéticos;


	ix. Favorecer o reconhecimen-to por parte da política ambiental dos benefícios das práticas agroecológicas;

x. Incentivar agricultores/as familiares ao uso sustentável das riquezas naturais e da biodiversidade;

xi. Promover a etnoconservação das riquezas naturais
	25) Promover o uso de agroflorestas e regulamentar as práticas agroflorestais e de pousio nas unidades produtivas agroecológicas.

26) Adequar a legislação brasileira ao que diz respeito aos povos tradicionais à áreas de conservação (manejo, SAFs, etc.)
27) Ratificar as considerações do SNUC em relação às comunidades tradicionais e as unidades de conservação
28) Sensibilizar os agentes de órgãos de fiscalização para os benefícios ecossistêmicos das experiências agroecológicas.
29) Revisar o zoneamento agroecológico econômico.

30) Identificar, mapear, sistematizar, promover e conservar processos de construção de conhecimentos agroecológicos

	IX. Criar instrumentos econômicos e ecológicos que favoreçam a transi-ção agroecológica

	xii. Ampliar a oferta de mecanis-mos de financiamento diferen-ciados para as práticas agroecológicas;

xiii. Criar isenções fiscais;

xiv. Desonerar as cadeias produtivas;


	31) Criar um fundo nacional de iniciativas para a agroecologia (organizações, entidades de apoio, unidades produtivas).

32) Criar uma política de financiamento de crédito para a transição agroecológica.
33) Criar um subsídio de 50% nos projetos de financiamento para agroecologia

34) Criar uma taxação dos agrotóxicos (quem faz o uso de venenos pagam a mais).

35) Criar isenção da outorga da água em sistemas de produção agroecológicos.

36) Facilitar o licenciamento do uso da água para iniciativas de práticas agroecológicas

37) Pagamento por serviços ambientais, sem mecanismos de compensação (Não houve consenso nesta proposta. Será necessário aprofundar nesse tema no sentido de saber em que medida ele fortalece a agroecologia, antes de se ter uma proposta para a Política Nacional).

	X. Ampliar a inclusão e incentivo à abordagem da agroecologia nos diferentes níveis e modalidades de educa-ção e ensino.


	xv. Garantir processos permanentes de formação em agroecologia em todos os setores e níveis educativos.


	38) Dar continuidade e ampliar chamadas de projetos via CNPq ou outro órgão de fomento, que iniciem, fortaleçam e consolidem iniciativas de educação, pesquisa e extensão no campo da agroecologia, dentro de todos os níveis educativos.

39) Apoiar a consolidação e efetivação de um marco legal que garanta infra-estrutura adequada às EFA’s e CFR’s e a expansão das mesmas

40) Apoiar no financiamento de pessoal das EFA’s e CFR’s.

41) Disponibilizar recursos para o desenvolvimento de material didático para o ensino da agroecologia em todos os níveis educativos.

42) Favorecer processos de formação continuada, duradoura e gratuita 

	XI. Adequar e ampli-ar os serviços de ATER focando nos sistemas de produção orgânicos e agroecológicos e aos processos de beneficia-mento e comercializa-ção.


	xvi. Estruturar e ampliar serviços de ATER com enfoque na agroecologia, aumentar a quantidade de pesquisas em agroecologia e melhorar a qualidade das mesmas.
xvii. Viabilizar a construção e o desenvolvimento de redes de ATER agroecológicas
	43) Realizar novas chamadas de ATER com foco na consolidação de experiências territoriais de promoção da agroecologia, seja dentro ou fora dos “Territórios da Cidadania” criados pelo MDA.

44) Apoio a projetos de fortalecimento das redes agroecológicas por meio de chamadas de projetos, apoio a eventos, apoio logístico e apoio a formação.

45) Criar instrumentos de financiamento e de apoio para a constituição de redes agroecológicas em diferentes níveis territoriais.

46) Formação de agentes multiplicadores comunitários inseridos como membros formais da rede de ATER.

47) Propiciar a inserção de profissionais formados em agroecologia por meio da regulamentação da profissão. (Essa ação não foi consenso. É necessário aprofundar mais essa questão)
48) Provisão de vagas específicas, ampliando ofertas e atuação profissional de agroecologia e da divulgação da profissão. (Essa ação não foi consenso. É necessário aprofundar mais essa questão)

	XII. Ampliar e efetivar a participação e o controle social nas ações voltadas para a agroecologia e  produção orgânica
	xviii. (???)

	(Ver adiante propostas sobre gestão da política)


	XIII. Consolidar e fortale-cer os mecanismos de controle para a garantia da qualidade orgânica;
	xix. Fortalecer SPG’s e OCS’s
	49) Abrir chamadas para a formação em SPG’s

50) Ampliar o processo de formação para facilitar o acesso das organizações ao credenciamento como OCS (oficinas, materiais didáticos, etc.).

	XIV. Propiciar condições que estimulem o prota-gonismo e a permanên-cia de jovens no campo


	xx. Propiciar as condições que estimulem o protagonismo e permanência da juventude no campo


	51) Criar mecanismo de consulta à juventude sobre as iniciativas e demandas no campo agroecológico

52) Disponibilizar recursos para o desenvolvimento de projetos de jovens em agroecologia executados nas comunidades.

53) Criar um programa nacional juventude e agroecologia como incentivo ao trabalho da juventude para processos de transição agroecológica

	XV. Propiciar as com-dições que estimulem o protagonismo da mulher.

	xxi. Propiciar as condições que estimulem o protagonismo da mulher.


	54) Abrir chamadas públicas para ATER para mulheres com foco na agroecologia e organização produtiva.

55) Desenvolver mecanismos de fomento para apoiar projetos produtivos para mulheres.

56) Criar financiamento para as organizações produtivas de mulheres.

57) Criar uma programação permanente que dialogue as temáticas gênero, geração e etnia.

	XVI. Ampliar o acesso à terra e outros recursos naturais através das reformas agrária e urbana.

	xxii. Incluir a agricultura urbana e periurbana nas ações da Política Nacional de Agroecologia


	58) Inclusão da categoria Agricultura Urbana e Periurbana nas ações previstas nesta política.

59) Reconhecer, regulamentar e promover as atividades agropecuárias nos espaços urbanos e periurbanos promovendo o acesso às políticas públicas de crédito, aquisição de alimentos e fornecimento de produtos para a alimentação escolar
60)  Promover a regularização fundiária nos imóveis rurais com atividades agrícolas nas áreas urbanas  e periurbanas
61) Criar fontes de financiamento para agricultura urbana e periurbana.

	XVII. 
	xxiii. Apoiar processos de acesso a terra e às riquezas naturais pelos agricultores familiares
	62) Incentivar a criação de novas formas de assentamento rurais, como, por exemplo, PDA’s com enfoque agroecológico.

63) Revisar o sistema de avaliação de terras improdutivas, incluindo critérios sócio- ambientais mais rigorosos para agilização e ampliação dos processos de desapropriação.

	XVIII. Propiciar condi-ções que estimulem a valorização do conheci-mento, práticas sustentáveis e modo de vida da agricultura familiar camponesa, povos e comunidades tradicionais.


	xxiv. Estimular diferentes formas de cooperação e de economia popular solidária.

xxv. (???)


	64) Mapear, sistematizar as diferentes formas de cooperação, historicamente constituídas nas diferentes comunidades (documentos, folders, vídeos etc.).

65) Estimular e/ou resgatar as diferentes formas de cooperação historicamente constituídas.

66) Apoiar a formação e consolidação de grupos formais e informais de cooperação e associação
67) Criar um sistema de inspeção e vigilância adequado a realidade das agroindústrias tradicionais.

68) Promover intercâmbios e trocas de experiências entre diferentes comunidades.

69) Promover a construção coletiva de calendários culturais (eventos).


Gestão da Política Nacional de Agroecologia.

Após o debate sobre o tema da gestão, houve acordo de que a sociedade civil deve ser envolvida na gestão da Política, mas foram levantadas várias propostas, não excludentes entre si, sobre a forma de envolvimento da sociedade civil nessa gestão. 

Uma primeira proposta refere-se à realização de uma Conferência Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, a partir da qual se definiria um Programa Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e, eventualmente se definiria pela criação de um ou mais instrumentos mais permanentes de gestão, como um Conselho Nacional.

A partir da Conferência Nacional, ou independente desta, uma segunda proposta se refere à criação de um Conselho de Gestão da Política, mesmo considerando os riscos de que um conselho da sociedade civil pode legitimar uma Política sobre a qual não temos controle da sua conformação final. Este conselho deveria ter um caráter deliberativo e com participação majoritária da sociedade civil. Os conselhos que já existem, como o CONSEA, o CONDRAF e a CNPOrg, também participariam da gestão, a partir das atribuições que já têm em relação à varias ações que poderão integrar um futuro Programa Nacional. Foi apontado que em uma política muito abrangente sempre haverá necessidade de diálogo com outros conselhos e ministérios.
Em ambos os casos foram levantados também os riscos na definição dos sujeitos sociais a serem envolvidos, com a participação, por exemplo, de setores do agronegócio interressados no apoio governamental à produção orgânica. Seria, portanto, necessário garantir que os mecanismos de gestão e controle garantam uma participação expressiva do “campo agroecológico”.

Uma terceira proposta foi de que o governo financiasse um “Observatório da Política Nacional”, como uma ferramenta permanente, para o monitoramento e controle social da Política, seguindo o exemplo da experiência do Rio de Janeiro. Este “Observatório” poderia ter um caráter mais independente em relação à gestão, esta sob a responsabilidade do governo ou compartilhada por um Conselho. Sendo assim a ANA e movimentos sociais deveriam assumir um papel de destaque neste “Observatório”. Levantou-se ainda a idéia que no próprio decreto de criação da Política se defina e garanta o funcionamento do “Observatório”.

Financiamento da Política Nacional de Agroecologia

Foi proposta a criação de um Fundo para a implantação da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, que possa captar fundos diversos para financiamento de ações da política. Foram sugeridas várias “fontes” para o abastecimento desse Fundo: i) Recursos do tesouro nacional garantidos nos Plano Plurianuais via ministérios relacionados à construção da Política Nacional de Agroecologia e Sistemas Orgânicos de Produção; ii) ICMS Agroecológico, que seria uma fração diminuta do ICMS gerado por toda a comercialização da produção agrícola do agronegócio (primária e industrializada); iii) Fundo Setorial de Agroecologia junto ao MCT; iv) Uma fração diminuta das seguintes fontes geradoras de recursos: a) Imposto ou taxa sobre a Produção Industrial (IPI) de agrotóxicos, fertilizantes químicos e maquinário e equipamentos agrícola; b) Imposto ou taxa sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) relacionados aos agrotóxicos , fertilizantes químicos e máquinas e equipamentos agrícolas; c) Imposto ou taxa sobre a exportação de commodities agrícolas e agrocombustíveis; e) Imposto ou taxa sobre a importação de componentes químicos para a indústria agroquímica e dos agroquímicos acabados; d) Fundo Social do Pré-sal.

Considerou-se que no contexto atual seria menos arriscado um Fundo Setorial do que um Fundo Nacional.

Outra proposta foi sobre a necessidade de se fortalecer ou reinstituir instrumentos inovadores de financiamento e que estão sendo extintos, como o PDA, no próprio Ministério do Meio Ambiente.

5. Estratégias para o processo de discussão e negociação da política

Os participantes foram informados de como está prevista a realização do Seminário Nacional com a finalidade de consolidarmos um posicionamento unificado do campo da ANA em relação à Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, e se colocaram de acordo com as estratégias de negociação e ampliação do debate já enunciadas no documento subsídio da ANA. Além disso, foram acrescentados mais alguns elementos á esta estratégia.
Em relação ao GT interministerial, foi reforçada a necessidade de haver mais ministérios participando da elaboração da política. Foi proposta inclusive a incorporação dos Ministérios da Cultura e do Turismo no Grupo Interministerial. Há a idéia de conversar com aliados que estão dentro dos ministérios para somar forças ao campo agroecológico.
Em relação à discussão da Política Nacional nas CPOrgs, julgou-se que é interessante ter pessoas que representem as organizações do campo agroecológico na sua composição, para influírem também neste espaço. A data para eleição das CPOrgs será até 9 de março, sendo necessário enviar os nomes para a sua composição. Até início de abril o processo eleitoral já terá sido finalizado.

Surgiu ainda a idéia de pautar a construção da política de agroecologia durante as atividades da Campanha Nacional Contra os Agrotóxicos e Pela Vida.
Por fim, foi feita uma proposta de inserir um advogado na elaboração da minuta da Política Nacional a ser proposta pela ANA, como forma de garantir que a proposta seja mais efetiva possível.

As entidades que compõem as redes estaduais de agroecologia também assumiram o compromisso de ampliar e fazer repercutir os debates sobre a política nos processos onde estão inseridas ou mesmo criando espaços específicos com esta finalidade.
Em São Paulo, será realizado um encontro com outras organizações do estado para repasse das discussões e andamentos da política. Surgiu também a proposta de identificar nas universidades, institutos de pesquisa e organismos internacionais, quais professores/as, pesquisadores/as e profissionais poderiam assinar uma carta que indicasse a relevância da Política de Agroecologia. Outra proposta foi de procurar Conselhos Nacionais, como o da Saúde, estratégicos nesse debate, para que talvez possam apoiar.

No Rio de Janeiro não existe uma previsão de reunir todas as organizações, mas a socialização desse debate será garantida de alguma outra forma. Será realizada uma pré-conferência antes da Conferência Estadual de ATER, e este momento é visto como um bom espaço de debate e construção de alianças. Haverá uma reunião com o grupo executivo da Articulação de Agroecologia do Rio de Janeiro, com a participação do Cedro, CPT, ASPTA, MST e ainda com a presença de um representante da juventude e um do coletivo de agricultores.

No Espírito Santo, a APTA compõe a CPOrg e fará uma tentativa de envolver a CPOrg e o INCAPER no debate sobre a Lei Estadual de Agroecologia. O Seminário de Questão Agrária, a ser realizado no estado também será um momento para discussão da Política.

Em Minas Gerais, está em andamento um projeto de lei que trata da agroecologia e a criação de um grupo temático no governo do estado para a elaboração de uma Política Estadual de Agroecologia. Ainda não se definiu se é um programa, um plano ou uma política de agroecologia. Em agosto terá um seminário estadual, no qual esse tema será aprofundado. Este será um espaço fundamental para repercutir os debates feitos neste seminário sobre a Política Nacional. Outro será a Conferência Estadual de ATER.
Indicações de representações no Seminário Nacional

Tendo em vista a realização do Seminário Nacional sobre a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica em abril, e a partir da orientação do Núcleo Executivo da ANA que os Seminários Regionais deveriam indicar até oito participantes para o mesmo, cada articulação estadual de agroecologia da região sudeste indicou dois representantes, listados a seguir:

ES: Soraya Konoski / MPA; Demetrius de Oliveira Silva / APTA (suplente Vladimir / MST)

SP: Lilian Telles / SOF; Edgar Alves da Costa / APA (suplente: Bruno / APA).

RJ: Maria Bernardete Castro Montesano / Rede Agricultura Urbana; Claudemar Mattos – AS-PTA)
MG: Eugênio Martins de Sá Resende / Subsecretaria de Agricultura Familiar de MG; Elisabeth Maria Cardoso / GT Gênero SE (suplente Alan / CAV e Gilmar /AMEFA).
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Lista de Participantes do Seminário Oficina Regional Sudeste

1- Thiago Barbosa – AS-PTA - AARJ - Niterói/RJ

2- Vera Regina Tavares Camara – AARJ - EMATER- ABA- Araruama/RJ

3- Claudemar Mattos – AS-PTA- AARJ - Rio de Janeiro/RJ

4- Alan da Silva Moraes – AARJ - Assentamento do MST- 

5- Poliane Oliveira Dutra – EFA- Barra de São Francisco/ES

6- Soraya Konoski –MPA- Montanha/ES 
7- Andreia C. Matheus – MST- Seropédica/RJ

8- Santos Batista de Oliveira – MPA- Governador Valadares/MG

9- Marcio Pereira da Silva – ITAVALE- Medina/MG

10- Irene Maria Cardoso – UFV / ABA- Viçosa/MG

11- Elisabeth Maria Cardoso – GT Gênero SE- Viçosa/MG

12- Honório Dourado Neto – CAA- Montes Claros/MG

13- Eugênio Martins de Sá Resende – Subsecretaria de Agricultura Familiar de MG - BH/MG 
14- José Ferreira da Silva Neto – Agricultor Agroflorestal – AARJ - Parati/RJ

15- Cássia Franco – Instituto de Terras São Paulo- Sorocaba/SP

16- Edgar Alves da Costa – APA- São Paulo/SP

17- Mariana Gabriela Paulo F. Pereira – FETAEMG - Belo Horizonte/MG

18- João Batista Cazassa – CAT- Sobrália/MG

19- Jairo Antônio Bosa – REDE- Belo Horizonte/MG

20- Gilmar de Souza Oliveira – AMEFA- Acaiaca/MG

21- Lilian Telles – SOF-  São Paulo/SP

22- Juliana Sena Calixto – Professora do Colégio Técnico de Muriaé / ABA- Muriaé/MG

23- Luiz Antonio Norder – Professor da Universidade de São Carlos-  Arara/SP

24- Glauco Regis Florisbelo – CTA-ZM / AMA- Viçosa/MG

25- Rodrigo Machado Moreira – Giramundo- Botucatu/SP

26- Beatriz Stamato – Giramundo- Botucatu/SP

27- Demetrius de Oliveira Silva – APTA- São Mateus/ES

28- Bruno Cutinhola Cavalcante – APA- Embu das Artes/SP

29- Vladimir Oganauskas Filho – MST- São Mateus/ES

30- Cristovino Ferreira Neto – Assentamento Americana- CAA- Grão Mogol

31- Denis Monteiro – ANA- Rio de Janeiro/RJ

32- Roberto dos Santos Figueiredo – AARJ - Araruama/RJ

33- Eugênio Alvarenga Ferrari – Núcleo Executivo da ANA - Viçosa/MG

34- Alcimaro Honório Martins – CPT – AARJ - Campos dos Goytacazes/RJ

35- João Sávio Monção Figueiredo – CPT – AARJ - Assentamento - São Francisco do Itabapoana/RJ

36- Isaias Freitas da Silva – CPT- São Francisco do Itabapoana/RJ

37- Maria Bernardete de Castro Montesano – Rede de Agricultura Urbana – AARJ - colaboradora da AS-PTA- Rio de Janeiro/RJ 
38- Jonathan G. de Fontes – AARJ - Nova Iguaçu/RJ

39- Ricardo Serra Borsato – ABA- São Paulo/MG

40- Alan Oliveira dos Santos – CAV- Turmalina/MG

41- Francisco Julio da Silva – STR- Caparaó/MG

42- Martin Meier – CTA-ZM - Viçosa/MG (relator)
43- Marcio Gomes da Silva – CTA-ZM - Viçosa/MG (relator)
44- Larissa S. Ferreira Costa – TEIA / UFV - Viçosa/MG (relatora)
45- Marcelo Miná Dias – UFV- Viçosa/MG (moderador)
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